
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI NÚMERO 0066, DE 05 DE JULHO DE 2.016, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO PROGRAMA “JARDINS COMESTÍVEIS” NO MUNICÍPIO DE BOTUCATU E DEFINE SUAS DIRETRIZES.

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Prefeito Municipal que dispõe sobre a criação do Programa “Jardins Comestíveis”.

A matéria, além de ser de interesse local (art. 30, I, CF), também se insere na competência do Município, pois cabe a este “promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano”, conforme previsto no artigo 30, VIII da Constituição Federal (correspondente ao art. 5º, incisos I e IX da Lei Orgânica do Município).
Da justificativa acostada ao Projeto de Lei, extrai-se o objetivo para criação do Programa:

“O respectivo projeto de Lei tem objetivo de sensibilizar a população para a consciência ambiental e alimentar da população urbana, sugerindo dinâmicas sociais que apoiem uma nova vivência do espaço verde e do habitat urbano. 

No Município de Botucatu existem diversas áreas ociosas e/ou subutilizadas, que poderão ser aproveitadas para agricultura urbana sustentável enquanto política pública, sendo uma ferramenta para diminuição da pobreza, com acesso a alimentos, sobretudo hortaliças e plantas medicinais, para consumo e venda.  

Assim, visa o presente projeto possibilitar a ocupação de espaços em áreas verdes localizadas no Município de Botucatu com jardins comestíveis, utilizando, para isto, a prática de agricultura agroecológica.

Ademais, o presente projeto é justificado pela capacidade de desenvolver e aprimorar tecnológicas de cultivo consorciado com base agroecológica entre hortaliças e espécies medicinais nas áreas verdes, possibilitando o equilíbrio ambiental no meio urbano bem como a promoção do desenvolvimento social sustentável.

Os produtos cultivados no âmbito do Programa Jardins Comestíveis são tradicionalmente cultivados por agricultores familiares, possibilitando a inclusão social de jovens e incutindo, por meio de uma tecnologia saudável, o empreendedorismo. 

A transformação das áreas destinadas ao projeto em locais de produção sustentável, além de desenvolver o potencial produtivo de tais áreas, gerará oportunidades de ocupação e renda.”

Conforme se verifica da justificativa e dos artigos 1º e 3º deste Projeto de Lei, o Programa Jardins Comestíveis visa criar uma política pública de agricultura urbana sustentável, a ser desenvolvida principalmente nas áreas verdes ociosas do Município.

No parágrafo 3º do artigo 3º, podemos destacar o conceito de área verde: 

Art. 3º A implementação do programa se desenvolverá em áreas verdes do Município de Botucatu.

§ 1º O Poder Executivo efetuará o levantamento das áreas verdes destinadas à implantação do programa. 

§ 2º O Poder Executivo cadastrará as áreas privadas compatíveis para implementação do programa, com a anuência formal do proprietário.

§ 3º Considera-se área verde o espaço de domínio público que desempenhe função ecológica, paisagística e recreativa, propiciando a melhoria da qualidade estética, funcional e ambiental da cidade, sendo dotado de vegetação e espaços livres de impermeabilização.
As áreas verdes são destinadas a cobertura vegetal natural ou implantada, livres de impermeabilização, comportando portanto a possibilidade de implementação dessa agricultura urbana de hortaliças.

Em estudo realizado pela Coordenadoria de Defesa do Meio Ambiente de Santa Catarina, com intuito de delinear o assunto acerca da proteção, da utilização e da implantação das áreas verdes em loteamentos, concluiu-se que “as áreas verdes de uma cidade incluem todos os espaços que possuem cobertura vegetal natural ou implantada, como as áreas de preservação permanente, parques públicos, praças e áreas verdes destinadas à recreação pela legislação competente.

Diante desta visão global acerca do tema, é clara a importância destas áreas na formação de uma cidade, pois além de destinadas à ornamentação urbana, exercem outras funções vitais, como: higiênica, paisagística, estética, plástica, de recreação, de valorização econômica das propriedades ao entorno, de valorização da qualidade de vida local e de defesa e recuperação do meio ambiente.

Frente esta considerável valoração que as áreas verdes vêm conquistando na formação de um núcleo urbano, cabe salientar que (1)elas vão adquirindo regime jurídico especial, que as distinguem dos demais espaços livres e de outras áreas non aerificandi, até porque se admitem certos tipos de construção nela, em proporção reduzidíssima, porquanto o que caracteriza as áreas verdes é a existência de vegetação continua, amplamente livre de edificações, ainda que recortada de caminhos, vielas, brinquedos infantis e outros meios de passeios e divertimentos leves, quando tais áreas se destinem ao uso público"
Di Fidio em Architettura del paesaggio (3.ed. Milano: Pirola Editores, 1990) estabelece uma classificação - ou categorias - dos espaços urbanos e suburbanos: 

· Espaços verdes urbanos públicos: Praças; Parques Urbanos; feira de jardins; cemitério; Faixa de ligação entre áreas verdes; Arborização urbana).

· Espaços verdes sub-urbanos: Cinturões verdes.
Continuando nessa parte conceitual das áreas verdes públicas urbanas, Pereira Lima em  Problemas de utilização na conceituação de termos como espaços

livres, áreas verdes e correlatos (In: CONGRESSO BRASILEIRO DE ARBORIZAÇÃO

URBANA, 2, 1994. São Luiz/MA. Anais... São Luiz: Imprensa EMATER/MA, 1994. p.

539 à 553), assim classifica:
· Espaço livre: Trata-se do conceito mais abrangente, integrando os demais e contrapondo-se ao espaço construído em áreas urbanas.

· Área verde: Onde há o predomínio de vegetação arbórea, englobando as praças, os jardins públicos e os parques urbanos. Os canteiros centrais de avenidas e os trevos e rotatórias de vias públicas que exercem apenas funções estéticas e ecológicas, devem, também, conceituar-se como área verde.

Analisando tais conceitos doutrinários, por óbvio se infere que o estabelecimento desse Programa é compatível com as áreas verdes ociosas do Município, afinal se há a possibilidade dessas áreas serem contempladas com praças, parques e jardins, não há o porquê de não se incentivar a agricultura de hortaliças e demais plantas medicinais. 

Espaços integrantes do sistema de áreas verdes de uma cidade, exercem, em função do seu volume, distribuição, densidade e tamanho, inúmeros benefícios ao seu entorno. Com ênfase ao meio urbano, estas áreas proporcionam a melhoria da qualidade de vida pelo fato de garantirem áreas destinadas ao lazer, paisagismo e preservação ambiental.
Neste caso, o projeto visa dar oportunidade de acesso a alimentos, por meio da agricultura urbana sustentável, para a população mais carente, possibilitando a inclusão de jovens e desempregados, diminuindo a pobreza ao dar oportunidades de ocupação e renda, incentivando uma produção sustentável e o empreendedorismo.

É nesse sentido que embora todas as cidades apresentem áreas verdes (públicas) onde a população possa desfrutar de momentos de lazer e contato com a natureza, poucas têm esses espaços de forma organizada, de modo que não passam de espaços dispersos pela malha urbana.
Desse modo, o Poder Público acaba determinando diretrizes para determinadas áreas verdes, muitas vezes deixadas ao abandono por falta de planejamento, contemplando necessidades humanas das mais saudáveis, como o contato com a terra, o verde, o sol, a água.

Consta do respectivo Projeto de Lei (artigo 5º), as formas de implementação e fomento do Programa pelo Poder Executivo, que se dará por meio de convênios, termo de colaboração, termo de fomento, entre outros instrumentos legais, com entidades públicas e privadas.

No artigo 7º observa-se que a forma de acesso dos interessados em referido Programa será por meio de termo de permissão de uso, outorgada a título precário, intransferível, oneroso e por prazo de um ano, podendo ser renovado por iguais períodos, mediante requerimento formulado perante a Secretaria Municipal do Meio Ambiente, através de edital de chamamento público.
Com a apresentação do presente projeto, está o Sr. Prefeito exercendo uma das atribuições de competência do Município, dentre as quais legislar sobre assuntos de interesse local, ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade, garantir o bem-estar dos seus habitantes, formular e implementar política de recursos humanos compatíveis com as políticas nacional e estadual (art. 5º, incisos I, XI e XV, da LOM).

Feitos esses esclarecimentos, observa-se que o projeto de lei em tela, de iniciativa executiva, contém proposição específica, disciplinando programa de governo, cabendo somente ao Prefeito os atos de gestão, sob pena de representar ingerência nas suas prerrogativas, caso o projeto partisse do Legislativo.
No que tange à observância da Lei Orgânica de Botucatu, não se vislumbra óbice à tramitação do presente Projeto de Lei.

O mesmo se diga em relação ao cumprimento das regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu.

O quórum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria simples conforme estabelece o artigo 40, I, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu presentes à sessão em que se dará a votação (artigo 39, “a”, § 1º do RI).

Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como à Comissão de Assistência Social e Meio Ambiente.

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, salvo melhor juízo.

Botucatu, 28 de julho de 2016.

                                                 Paulo Antonio Coradi Filho

                                                    Procurador Legislativo

                                                  OAB nº 253.716
